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Resumo 

Dinâmicas contrárias à vida da maioria, mobilizadas pelo capitalismo neoliberal neoimperial rumo 
ao populismo neofascista, ficaram virtualmente invisibilizadas para o campo da 
gestão/administração. Analisamos esse quadro de radicalização da colonialidade global em uma era 
de império e descolonização protagonizado pelo neoliberalismo contrarrevolucionário, enfrentando 
dinâmicas de desocidentalização e descolonização, a partir de um diálogo Sul-Norte entre 
Teoria/Opção Pensamento Decolonial e Realismo Crítico. Por meio da proposição de um framework 
transmoderno crítico/decolonial, desvelamos dinâmicas de invisibilização/visibilização contrárias à 
vida da maioria alimentadas por dinâmicas de negação e apropriação-contenção de materialidades 
e epistemes sulistas, lideradas e invisibilizadas pelo discurso dominante de mercado livre que vem 
sendo reproduzido e contestado pela universidade liberal e suas escolas de negócios/gestão. Ao 
final, propomos a recuperação da relevância ampliada da “administração/gestão” engajada com a 
maioria, por meio de dinâmicas de reapropriação para a de-subalternização do invisibilizado 
engajado com a práxis transmoderna de libertação-emancipação e “des-celebração” do mercado 
livre. 
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Introdução 

Pesquisadores, educadores e intelectuais do Sul Global engajados com dinâmicas decoloniais 
têm desafiado a cumplicidade do campo da gestão/administração na construção de uma 
hipermodernidade capitalista, que coloniza e ameaça a vida da maioria, compreendida como 
população heterogênea composta pelos que não ocupam espaços privilegiados de poder (Davila, 
1991; Guerreiro-Ramos, 1981; Paes de Paula, 2008). Em resposta à ascensão do Sul/Leste em escala 
global a partir dos anos 1960-70, as seguidas crises do Capitalismo Neoliberal Global (CNG), em 
transição para autoritarismo populista neofascista, são acompanhadas pela radicalização da face 
racista/colonialista/patriarcal da modernidade capitalista (Santos, 2018), que ao normalizar nossa 
impotência política (Berardi, 2019), impulsiona alternativas e epistemes “outras”, mobilizadas em 
escala global por uma maioria “sulista” interconectada e invisibilizada (Santos). 

Em resposta a ameaças supostamente essencialistas/separatistas geradas pelo Sul-Leste 
emergente, os âmbitos de pesquisa e educação em gestão/administração têm reproduzido 
dinâmicas neoimperiais de apropriação e contenção em escala global por meio do discurso de 
mercado livre (Gills, 2014). Esse, por sua vez, é um dos artefatos principais da contrarrevolução 
neoliberal da hipermodernidade capitalista (Santos, 2018), comandada pelo capital transnacional e 
elites privilegiadas dos Estados Unidos (Harvey, 2007). Impulsionado pela virada cultural-discursiva 
e teorias pós-modernas reproduzidas pela universidade neoliberal e suas escolas de 
gestão/negócios (Fırat & Dholakia, 2006), associadas a um sistema nortista de think tanks e mídia 
corporativa mobilizado por uma rede elitista de conhecimento (Parmar, 2019), esse discurso 
contrarrevolucionário apropria capital e poder da maioria e redistribui para uma minoria 
privilegiada. Esses discursos e materialidades correspondentes invisibilizam e demonizam as ideias 
de liberdade mobilizadas cotidianamente por movimentos antirracismo, anticolonialismo e 
antissexismo e por teorizações-práticas sulistas correspondentes vinculadas a comunitarismo, pós-
capitalismo e socialismo, por meio de dinâmicas neoimperiais de apropriação e contenção que 
visibilizam os discursos de mercado livre como única alternativa em escala global para derrotar o 
Estado eurocêntrico opressor e insurgências essencialistas ou separatistas. Tais dinâmicas de 
visibilização/invisibilização ajudam a promover apropriação e contenção de desenvolvimentos 
decoloniais heterogêneos do Sul-Leste emergente, gerados a partir de dinâmicas transmodernas de 
reapropriação solidária (Maldonado-Torres, 2007; Reiter, 2018). 

Os discursos supremacistas pró-liberdade, que apropriam teorias-práticas de emancipação 
no Norte e de libertação no Sul, têm sido radicalmente renovados em oposição a dinâmicas de 
desocidentalização e descolonização informadas pela emergência/ressurgência de “invisibilizados”, 
acompanhadas de vasta ecologia de conhecimentos mobilizada pela maioria em escala global, 
dentro e fora da academia (Mignolo & Walsh, 2018; Santos & Meneses, 2014). Esse quadro informa 
o combate civilizatório à ascensão de um sul “hostil”, as respostas radicais à surpreendente e 
“ameaçadora” globalização da Revolução Zapatista em Chiapas, e a ressurgência correspondente de 
alternativas transmodernas e epistemes solidárias de emancipação-libertação, contrárias à 
radicalização opressiva do capitalismo/racismo/patriarcado (Santos, 2018). Ao desafiarem a 
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radicalização neoliberal contrária à vida em escala global (Higgins, 2004), esses movimentos são, 
então, classificados como “essencialismo/separatismo” e submetidos a novos mecanismos de 
extermínio, vigilância militarizada e dinâmicas de invisibilização-visibilização e apropriação-
contenção, protagonizadas pelo sistema dominante de conhecimento liderado pela academia 
neoliberal (Giroux, 2014). 

O campo da gestão/administração mobiliza em escala global tais dinâmicas de apropriação-
contenção, de classificação anti-essencialismo de epistemes “outras” acompanhadas de 
visibilização-invisibilização contrárias à vida da maioria (Stivers, 2007). Por exemplo, o discurso 
neoimperial de mercado livre tem sido mobilizado para descolonizar seletivamente a contestada, 
heterogênea e subalternizada área de administração pública em diversos cantos do mundo 
(Farazmand, 1999), e apropriar-conter e invisibilizar desenvolvimentos críticos/descoloniais sulistas, 
engajados com a maioria e com um sentido de relevância pública que vai além da conceituação 
nortista dominante de “administração pública” (e. g. Couto & Carrieri, 2018; Ehrnström‐Fuentes, 
2016; Ibarra-Colado, 2006; Nkomo, 2015). O binarismo Norte-Sul é rearticulado em escala global 
por meio de dinâmicas de descolonização-recolonização, visibilização-invisibilização e apropriação-
contenção, contrárias à vida da maioria e viabilizadas por projetos neoimperiais em nome da 
liberdade. 

O discurso de mercado livre vem sendo contestado em escala global por pesquisadores 
sulistas de diversas áreas do campo, tais como marketing (e.g. Fırat, 2010; Vieira, 2003), gestão 
estratégica (Faria, Imasato, & Guedes, 2014; Frynas, Child, & Tarba, 2017) e administração pública 
(e.g. Abdalla & Faria, 2019; Candler, 2014; Paes de Paula, 2005; Silva & Abdalla, 2020). Autores 
criticam a cumplicidade desse discurso com o aprofundamento de desigualdades discriminatórias, 
mas virtualmente ignoram as dinâmicas neoimperiais contrarrevolucionárias de visibilização-
invisibilização e apropriação-contenção contrárias à vida da maioria, com foco em 
desenvolvimentos transmodernos solidários em gestão/administração que vão além do duradouro 
binarismo Norte-Sul e do próprio campo como o conhecemos. 

As ideias contrarrevolucionárias de mercado, hipervisibilizadas por discursos neoliberais, 
invisibilizam tanto a radicalização em escala global do lado mais sombrio da hipermodernidade 
capitalista quanto o lado libertador das dinâmicas de desocidentalização e de decolonização, que 
informa desenvolvimentos transmodernos sulistas no Norte e Sul geográficos (Mignolo & Walsh, 
2018). Esse quadro é informado não apenas pela radicalização da geopolítica do capitalismo e do 
conhecimento, mas também pela escassez de diálogos Sul-Norte, engajados com a maioria, que 
desafiem esse complexo epistêmico-cognitivo-material neoimperial (Parmar, 2019; Santos, 2018) e 
reapropriem práticas-teorias transmodernas de conhecimentos negados, apropriados e contidos 
em nome da liberdade de todos. Dentre movimentos e conceituações teórico-práticas que 
recuperam um senso público de relevância ampliada no campo, destacamos administração popular, 
auto-organização, autogestão e autodesenvolvimento (Paes de Paula, 2005; Parker, Cheney, 
Fournier, & Land, 2014), assim como comunitarismo, sociologia pública e universidade 
descolonizada (Burawoy, 2005; Mbembe, 2016; Souza, 2001). 

Com base em diálogo transmoderno Sul-Norte engajado com a maioria, protagonizado neste 
artigo por Realismo Crítico (RC) e Pensamento Decolonial (PD), investigamos esse quadro complexo 
de colonialidade em escala global, impulsionado por dinâmicas de visibilização/invisibilização e 
apropriação-contenção, por meio de duas questões: como dinâmicas neoimperiais contrárias à 
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maioria em escala global foram virtualmente invisibilizadas em gestão/administração? Como a 
recuperação de diálogos transmodernos Sul-Norte pode promover condições para a co-construção 
de um campo mais público de Gestão/Administração engajado com a maioria? Desvelamos 
dinâmicas contrarrevolucionárias invisibilizadas por discursos hegemônicos visibilizados pelo CNG 
para propor a reapropriação da relevância ampliada do campo, por meio de de-subalternização do 
não-mercado e “des-celebração” do mercado livre. 

 

Um diálogo transmoderno Sul-Norte via pensamento decolonial e 
realismo crítico 

A revolução neoliberal inaugurada nos EUA nos anos 1960-70, em um contexto de processos 
de descolonização sem precedentes na África e Ásia – conectados a dinâmicas de desocidentalização 
do capitalismo e de radicalização de movimentos de direitos civis e antirracismo nos EUA –, 
prometeu liberdade e direitos para todos via radicalização da democracia de mercado. Dentro e fora 
da contestada universidade predominantemente branca/ocidentalizada em transformação (Joseph, 
2006), discursos neoliberais contrarrevolucionários foram mobilizados e hipervisibilizados por 
oligarquias privilegiadas, pela mídia corporativa e pelo capital transnacional (Parmar, 2019), que 
apropriaram discursos, capital, poderes, lutas e teorias-práticas mobilizados pela (e para a) maioria 
e ajudaram a invisibilizar a violenta realidade vivida por uma crescente população engajada em lutas 
solidárias cotidianas correspondentes, em particular contra a crescente desigualdade 
discriminatória no Norte Global. Em resposta à ascensão do Sul e dinâmicas continuadas de 
descolonização dentro e fora da universidade neoliberal cada vez menos pública (Ehrnström‐
Fuentes, 2016), as seguidas crises do CNG em transição para uma era de autoritarismo populista 
neofascista são informadas pela regeneração continuada desse discurso supremacista de mercado 
livre, acompanhada de dinâmicas de descolonização/recolonização seletiva focadas em epistemes 
transmodernas alternativas, engajadas com a maioria. 

Segundo autores decoloniais, o campo da gestão/administração em expansão territorial sem 
precedentes é um artefato estratégico da colonialidade global (Ibarra-Colado, 2006). Este vem 
sendo mobilizado pelo CNG, em resposta contrarrevolucionária a epistemes engajadas com a 
maioria, impulsionadas por praxes transmodernas de reapropriação solidária e dinâmicas de 
desocidentalização/descolonização (Ibarra-Colado, 2011). Múltiplos movimentos decoloniais 
impulsionam não apenas dinâmicas de libertação e emancipação engajadas com a maioria no Sul e 
Norte, mas também dinâmicas “defensivas” de descolonização-recolonização. Por exemplo, a 
subalternizada, contestada e heterogênea área de administração pública (Farazmand, 1999; Painter 
& Peters, 2010) continua sendo simultaneamente “des-colonizada” e “re-colonizada” por poderes 
privilegiados, que usam para expansão ‘defensiva’ epistemes decoloniais impulsionadas pela 
transmodernidade em um mundo pluriversal em que diversos mundos coexistem (Dussel, 2013a). 

Invisibilizada pelos discursos supremacistas da “boa governança”, a área vem sofrendo 
ataques econômico-político-militares profundos, dentro e fora da universidade cada vez menos 
pública, primeiro no Sul e depois no Norte a partir do final dos anos 1960 (Kamola, 2019). Esses 
ataques demonizam e apropriam a face socialista/não-capitalista/pós-capitalista/pós-socialista da 
realidade global em transição, mobilizada por diversas tradições de “administração pública” e pela 
igualmente contestada sub-área de administração do desenvolvimento (Hirschmann, 1981; Puppim 
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de Oliveira, Jing, & Collins, 2015). Nos EUA, essa radicalização da hipermodernidade/colonialidade 
capitalista impulsionou dinâmicas de subalternização anti-separatismo, nos anos 1970, de 
progressivismos alternativos em administração pública (Miller, 1994), particularmente aqueles 
informados por desenvolvimentos solidários, recuperados pelo movimento Black Power Civil Rights 
e pela transmodernidade impulsionada por dinâmicas de decolonização/desocidentalização em 
escala global (Joseph, 2006). Essa face patriarcal-colonial-racista da contrarrevolução neoliberal 
continua moldando teorias-práticas “globalmente inclusivas” no campo da gestão/administração, e 
impulsionando a visibilização de discursos neoimperiais que reproduzem a ideia ocidentalista de 
democracia liberal e invisibilizam a maioria e suas respectivas lutas e epistemes transmodernas de 
libertação-emancipação. Tais discursos resultam de apropriações-contenções invisibilizadas pelo 
sistema neoliberal de universidades comandado pelo Norte, com suporte de aliados do Sul (Parmar, 
2019. Historiografias que reforçam tais dinâmicas contrarrevolucionárias continuam sendo 
contestadas por historiografias informadas pela práxis transmoderna, que são, então, apropriadas-
contidas e classificadas como “essencialismos” sulistas contrários à liberdade, tais como aquelas 
protagonizadas por autores Afro-Americanos nos EUA (Allen, 2001; Joseph, 2006; Robinson, 2000). 

Esse mercadocentrismo supremacista, transformado em pensamento único pela nova 
direita radical contrarrevolucionária durante as administrações republicanas de Ronald Reagan, 
criou condições para que a “administração pública”, cada vez menos pública, promovesse a 
contestada neoliberalização da universidade pública e transformasse investimentos de grandes 
corporações em constituintes centrais da política externa neoimperial, protegida por aparatos 
militares e epistêmicos (Rogin, 1990). Ao promover a decolonização-colonização seletiva da área de 
administração pública no Sul e no Norte, o campo impôs uma versão contrarrevolucionária de 
relevância acadêmica suportada por mecanismos radicais de controle, mensuração e surveillance 
dos “separatistas incorrigíveis e sedutores” dentro da universidade, crescentemente corporatizada 
e militarizada (Lorenz, 2012). Isso ajuda a invisibilizar tanto a precária realidade vivida por uma 
crescente e heterogênea maioria quanto as dinâmicas de apropriação-contenção de epistemes 
transmodernas, impulsionadas por dinâmicas políticas/econômicas/culturais de desocidentalização 
e descolonização. 

Por exemplo, autores críticos e progressistas que agora admitem a cumplicidade do campo 
com o neoliberalismo neoimperial na geração de desigualdade econômica contrária à maioria no 
“coração” do Norte/Oeste (Fotaki & Prasad, 2015; Khurana, 2010; Murphy & Willmott, 2015), ainda 
negam as críticas transmodernas “libertadoras” do Sul à cumplicidade do campo na reprodução do 
lado racialista/colonialista da modernidade capitalista em escala global (Ibarra-Colado, 2006) ao 
apropriarem e conterem desenvolvimentos transmodernos correspondentes de libertação-
emancipação engajados com a maioria. Dinâmicas contrarrevolucionárias promovem a 
radicalização da desigualdade discriminatória porque tais desenvolvimentos solidários, que 
recuperam e expandem a práxis de reapropriação, vêm sendo “perigosamente” enunciados dentro 
da contestada universidade neoliberal e suas escolas de negócios também no Norte (e.g. Dar, Liu, 
Martinez Dy, & Brewis, 2020; Prasad, Prasad, Mills, & Mills, 2015). 

Impactados por colonialismo/racismo/patriarcado estrutural, regenerado pelas dinâmicas 
contrarrevolucionárias de descolonização-recolonização, pesquisadores decoloniais engajados com 
a maioria enfrentam acusações visibilizadas de serem promotores de essencialismo separatista 
(Cornelissen & Höllerer, 2020). Em nome da democracia epistemológica no campo ainda 
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comandado por um Norte/Oeste cada vez mais desigual, heterogêneo e discriminatório (Boatcă, 
2015), pesquisadores privilegiados renovam a racialização da episteme decolonial e promovem a 
rearticulação reocidentalizante de dinâmicas de recolonização-descolonização seletiva em escala 
global, por meio da imposição anti-essencialismo da teoria pós-colonial eurocêntrica como “única 
alternativa” democrática para um mundo “global” efetivamente pós-colonial, que reafirma as 
dicotomizações Norte-Sul e teoria-prática contrária à vida da maioria. Por meio de um diálogo 
transmoderno Sul-Norte entre PD e RC, argumentamos que o campo de Gestão/Administração deve 
não apenas ser descolonizado a partir do Sul, mas promover reengajamento com a maioria 
invisibilizada, tanto no Norte quanto no Sul, por meio da recuperação solidária da práxis da 
transmodernidade e do senso público de relevância ampliada. 

O PD, enunciado por pesquisadores do Sul Global (Grosfoguel, 2008, 2012; Mignolo, 2011a), 
tem obtido crescente interesse no Norte de pesquisadores críticos mais sujeitos à radicalização da 
colonialidade em escala global (e.g. Prasad et al., 2015), mas não ainda pelo RC (Fleetwood, 2005; 
Reed, 2005). Uma das razões é que, no mundo acadêmico do Norte, o RC é discriminado ao ser 
classificado, por um lado, como positivismo e realismo ingênuo pelas teorias pós-modernistas e pós-
estruturalistas (Fleetwood), as quais ajudam a estabelecer uma posição antirrealismo no mundo da 
teoria crítica (Reed, 2005) e a constituir e a regenerar a contrarrevolução neoliberal (Gill, 1995); por 
outro lado, RC é visto por autores decoloniais como mais uma crítica eurocêntrica ao eurocentrismo 
(Mignolo, 2012) e, por conseguinte, constituinte nortista das dinâmicas de radicalização do lado 
mais obscuro do eurocentrismo, que continua sendo negado e invisibilizado pela 
modernidade/colonialidade. Por sua vez, impulsionados pela radicalização “defensiva” do 
binarismo Norte-Sul tanto RC quanto o pós-modernismo tendem a classificar o PD como episteme 
essencialista/separatista. Abraçamos então a transmodernidade engajada com a maioria desde 
1492 a partir do Sul (Dussel, 1993; Maldonado-Torres, 2007), que continua impulsionando diversos 
movimentos solidários de libertação-emancipação e epistemes alternativas também no Norte 
(Maldonado-Torres), tais como os movimentos antirracismo por direitos civis nos EUA, dentro e fora 
da universidade eurocêntrica (Grosfoguel, 2012). Em anos recentes, a transmodernidade decolonial 
foi reativada pelo filósofo argentino Enrique Dussel (2013), por meio de uma perspectiva global pró-
maioria e invisibilizados que vai além do projeto decolonial latino-americanista baseado na ideia de 
desprendimento do eurocentrismo que virtualmente ignora o lado mais sombrio da própria 
decolonialidade (Domingues, 2009; Maldonado-Torres, 2007). 

Em oposição ao mito de modernidade autogerada e indo para além da contestada 
conceituação decolonial de desprendimento da matriz de dominação colonial eurocêntrica (ver 
Mignolo & Walsh, 2018), defensores e praticantes da transmodernidade decolonial ressaltam que 
desenvolvimentos relevantes da “modernidade” são amálgamas de conhecimentos, tradições, 
movimentos e lutas que foram e são apropriadas e contidas e subalternizadas e cooptadas pela 
geopolítica do conhecimento eurocêntrico desde a descoberta/conquista das Américas em 1492 
(Dussel, 2011; 2005). Recuperamos então uma perspectiva teórico-prática do PD para promover em 
gestão/administração praxes a práxis transmoderna engajada com a maioria que permite 
reapropriação solidária para um mundo transmoderno outro (Faria & Hemais, 2020). A partir do Sul 
que existe tanto no Sul quanto no Norte (Mignolo & Walsh, 2018), dialogamos criticamente com a 
modernidade eurocêntrica sob uma perspectiva práxica que vai além de rejeição ou discriminação 
(Dussel, 2005; Grosfoguel, 2008, 2012). Em resumo, a transmodernidade decolonial informa nosso 
diálogo Sul-Norte entre PD e RC com o objetivo de “tornar visível o invisível e analisar os mecanismos 
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que produzem tal invisibilidade ou visibilidade distorcida à luz de um grande estoque de ideias que 
devem necessariamente incluir as reflexões críticas das próprias pessoas “invisíveis”” (Maldonado-
Torres, 2007, p. 262, tradução nossa). 

Abraçamos o RC universalista (Bhaskar et al., 1998) sob uma perspectiva pluriversal de 
reapropriação, que vai além dos binarismos universalistas Norte-Sul ou colonizado-colonizador 
estabelecidos pela modernidade capitalista sem, no entanto, dissolvê-los. Desenvolvido no mundo 
anglo-europeu como programa de pesquisa emancipatório no contestado âmbito de filosofia de 
ciências sociais, o RC ressalta que, para ser real, uma entidade “tem eficácia causal; tem efeito sobre 
comportamento; faz uma diferença” (Fleetwood, 2005, p. 199). Em resposta aos muitos críticos de 
RC que argumentam que “é usualmente difícil saber o que [seu principal autor, Roy Bhaskar] pensa” 
(Magill, 1994, p. 116), buscamos inspiração na metáfora do iceberg, usada para tornar o RC menos 
abstrato e inacessível (Hartwig, 2015), para ressaltarmos simplificadamente que a maioria das 
dinâmicas do real estratificado é invisível ou tem sido invisibilizada por poderes hegemônicos (Faria, 
2011). Em síntese, a ontologia/epistemologia do RC afirma que a realidade existe e que esta 
independe, não totalmente, de conhecimento, interpretação ou observação – enfim, de 
identificação pelos sujeitos cognoscentes (Fleetwood). 

Como episteme universalista também constituída por dinâmicas de apropriação-contenção 
de epistemes transmodernas protagonizadas pela modernidade/colonialidade, RC desafia os 
cânones eurocêntricos da ciência moderna para, então, definir a pesquisa social, dentro ou fora da 
academia, como aquela “que visa a descobrir, por meio de uma mistura de experimentação e razão 
teórica, as entidades, estruturas, mecanismos (visíveis ou invisíveis) que existem e operam no 
mundo” (Bhaskar et al., 1998, p. 322). Evidenciar o invisível além do visível ou aparente exige do 
pesquisador social ou socialista a busca de transparência, precisão e clareza nos processos de 
mobilização de premissas, modelos, ou crenças ilusórias que são inevitavelmente mediados pela 
realidade estratificada e respectivos mecanismos de causalidade (Mir & Watson, 2001). O diálogo 
Norte-Sul entre RC e PD merece cuidados. Por um lado, realistas críticos se afastam do PD porque 
não problematizam ou negam o longue durée de dimensões racialistas/colonialistas que constituem 
aquilo que modernidade eurocêntrica define como “ciência”, “crítica”, “socialismo”, ou “pesquisa 
social” sob perspectiva universalista (Mignolo & Walsh, 2018); por outro lado, a dimensão 
intransitiva do RC (Bhaskar, 2008) dialoga com PD ao ressaltar que as estruturas patriarcais, de 
classe, e de gênero/raça da longa duração que constituem a modernidade capitalista, e 
correspondentes dinâmicas contrárias à maioria que resiste por meio de epistemes transmodernas 
no Sul e no Norte, não precisam ser identificadas para existirem. 

RC e PD então permitem um diálogo transmoderno para a recuperação solidária de uma 
episteme teórico-prática engajada com a maioria que vai além do binarismo Norte-Sul. Com essa 
epistemologia, pesquisadores e invisibilizados no Sul e no Norte podem (a) des-cobrir estruturas 
opressoras da modernidade para fomentar emancipação individual e de uma forma de socialismo 
“que não é nem uma economia de mercado, nem uma economia de comando, nem uma mistura 
das duas, mas uma verdadeira extensão da democracia pluralista na vida econômica” (Bhaskar et 
al. 1998, p. 392, tradução nossa), e (b) des-velar o lado colonialista da modernidade eurocêntrica 
para fomentar libertação e engajamento de coletividades com uma “outra história que está vindo à 
tona, em que o pensamento decolonial planetário e pluriversal vem crescendo desde o momento 
fundamental – século XVI – e conduziria a um futuro não capitalista e imperial/colonial” (Mignolo, 
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2011b, p. 51, tradução nossa). Sob essa perspectiva transmoderna, PD dialoga com RC para superar 
mecanismos universalistas de apropriação de epistemes pluriversalistas e materialidades 
correspondentes, que vêm sendo tanto radicalmente invisibilizados pela modernidade capitalista e 
respectivos discursos anti-essencialismo/separatismo, incluindo o lado mais sombrio de RC, quanto 
visibilizados pelo projeto de decolonialidade pluriversal que avança em escala global, apesar de 
crescentes riscos à vida enfrentados por “invisibilizados” (Dussel, 2013a). 

A realidade estratificada a ser investigada pelo pesquisador social ou socialista engajado com 
RC para promoção de mudanças no Norte e no Sul (Faria, 2004) é constituída por três níveis do real 
– (a) empírico, observável por seres humanos; (b) eventos, manifestações no tempo e no espaço 
que podem acontecer ou não no nível do virtual, dependendo das contraposições de mecanismos 
do real; e (c) real ou profundo, constituído de poderes frequentemente não observáveis, mas 
eficazes em termos de causalidade (Bhaskar et al., 1998). A des-coberta da realidade (portanto, 
distinta do real) demanda a visibilização das estruturas mais profundas e remotas, negadas pelo 
positivismo realista e pela ciência moderna, que governam a realidade visível, majoritariamente a 
despeito da capacidade de identificação pelos atores sociais (Fleetwood, 2005). Indivíduos são 
influenciados por tais estruturas que os antecedem, mas não todos da mesma forma (Archer, 1982). 
Agentes primários, por exemplo, ao desconhecerem a existência de estruturas, são 
inconscientemente influenciados e, em suas ações cotidianas, reforçam tais estruturas. Agentes 
corporativos, estando cientes ou não dessas estruturas, podem reforçar (morphostasis) ou elaborar 
(morphogenesis) essas estruturas profundas por meio de suas ações. 

Diferentemente do proposto pela sociologia da estruturação de Giddens abraçada também 
pelo campo no Norte (Whittington, 1992), RC argumenta que agentes e estruturas, assim como 
mente e matéria, detêm propriedades e poderes ontologicamente distintos e irredutíveis (Bhaskar 
et al., 1998). RC dialoga com PD ao rejeitar a conflação estrutura-agência endossada por teorias 
dominantes do pós-modernismo e pós-colonialismo que negam e invisibilizam totalidades e 
materialidades da modernidade capitalista radicalizada por dinâmicas neoimperiais do CNG. Apesar 
de ignorar que os conceitos universalistas de agência e estrutura reproduzem a diferença colonial 
negada pela modernidade/colonialidade, mas vivida pela maioria também no Norte Global, RC 
valida a crítica da PD a teoria pós-colonial universalista que conceitua colonialismo como 
contingente ao invés de constitutivo da modernidade. Segundo RC, estrutura e agência não são 
necessariamente mutuamente constitutivas, assim como para PD, colonizado e colonizador não 
detêm agência para superar colonialismo, visto que não há modernidade sem colonialidade. Em 
suma, o diálogo RC-PD permite a legitimação da práxis transmoderna de reapropriação solidária 
engajada com a maioria tanto no Norte quanto no Sul. 

Assim como outros movimentos emancipatórios ou libertadores no Sul e no Norte, 
decolonialidade pode ser mobilizada por estruturas da realidade estratificada ressaltadas pelo RC 
para desestabilizar e reafirmar dinâmicas opressoras, discriminatórias vividas pela maioria, mais 
particularmente por invisibilizados, mesmo que seus proponentes acadêmicos não percebam. 
Discursos neoimperiais de mercado livre, juntamente com decoloniais e críticos, vêm sendo 
mobilizados por agentes privilegiados da contrarrevolução neoliberal para “descolonizar” 
seletivamente o campo da administração/gestão, por meio de dinâmicas reocidentalistas de 
recolonização mercadocêntrica. Em outras palavras, o diálogo transmoderno PD-RC permite o 
reconhecimento pela maioria no Sul e no Norte de que agentes privilegiados, em uma realidade 
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cada vez mais estratificada, podem e costumam mobilizar decolonialidade para recolonizar de 
forma voluntária ou não. Assim como dinâmicas contra-hegemônicas e alter-hegemônicas são 
mobilizadas por dinâmicas contrarrevolucionárias no Sul Global de países emergentes influenciados 
pela China com pretensões imperiais (Amin, 2013; Lipton, 2017), a agenda decolonial pode 
contribuir para recolonização (Mbembe, 2016; Santos, 2018) e consequente regeneração da 
contrarrevolução neoliberal em escala global (Crouch, 2011; Santos, 2018). 

A metáfora do iceberg (Faria, 2011) ajuda a des-invisibilizar o descasamento entre o que é 
conhecido e “visibilizado-invisibilizado” por diferentes tipos de conhecimento e conhecedores 
(parte visível do iceberg) informados por PD ou RC no Sul e no Norte; e a parte invisível do iceberg, 
representado por dimensões e dinâmicas profundas do real estratificado vividas pela maioria, que 
foram “invisibilizadas” pela ciência moderna e mecanismos reprodutores/regeneradores da 
colonialidade (incluindo RC e PD). A parte invisível equivale às “. . . práticas que passam 
“despercebidas” aos olhos da gestão/administração, incluindo o olhar de acadêmicos. Esse 
“despercebido” foi, geralmente, reprimido, violentado, calado, marginalizado e demarcado como 
“outro”, e, por isso, tido como sub-científico pela modernidade radicalizada” (Carrieri & Correia, 
2020, p. 61). Essa observação transmoderna é importante porque segundo a conceituação 
decolonial dominante RC promove a visibilização da realidade estratificada por meio de um critério 
intersubjetivo de plausibilidade, informado pela ideia “edutora” de emancipação universalista, 
enquanto o PD promove libertação pluriversalista ao “des-velar” o longue durée de rearticulações 
da colonialidade – i.e., o lado mais obscuro e constitutivo da modernidade eurocêntrica –, que são 
sistematicamente negadas e invisibilizadas pela modernidade/colonialidade em geral, e pelo 
conhecimento crítico (incluindo o lado mais obscuro de RC) (Mignolo, 2011a). 

A invisibilização da práxis transmoderna de re-apropriação solidária mobilizada (potencial e 
efetivamente) pela maioria tem sido impulsionada pela distinção conceitual (não práxica) que PD 
faz entre libertação e emancipação. RC ressalta que a preferência da ciência por conceituações 
analíticas impacta a agência do pesquisador, no sentido de promover reprodução não-intencional 
da realidade estratificada (Archer, 1982). Pesquisadores decoloniais oprimidos pela conceituação 
de libertação, sob uma perspectiva “nós” versus “eles” ou “Sul” versus “Norte” (Domingues, 2009) 
apropriam e invisibilizam dinâmicas transmodernas de apropriação solidária mobilizadas 
cotidianamente por invisibilizados em escala global que hibridizam libertação e emancipação. A 
prevalência da contestada conceituação analítica sobre a práxis decolonial ajuda a reforçar no Norte 
Global a classificação de epistemes decoloniais como essencialismo/separatismo, e consequente 
invisibilização das dinâmicas práxicas de emancipação/libertação mobilizadas pela maioria em 
escala global: em suma, “o que está vindo é uma nova civilização transmoderna, e por conseguinte 
transcapitalista, para além do liberalismo e do socialismo real, em que o poder era um tipo de 
exercício da dominação, em que a política se reduz a uma administração burocrática” (Dussel, 
2013b, p. 14) [itálicos no original] [nossa tradução]. A episteme transmoderna proposta neste artigo 
permite que acadêmicos e invisibilizados reconheçam que tanto as conceituações analíticas de PD 
e de RC podem ser usadas na prática pelo capitalismo neoliberal evoluindo para populismo 
neofacista para rearticular dinâmicas neoimperiais contrárias à maioria e à vida em escala global. 

Engajados com a maioria no Sul e Norte e com a visibilização de dinâmicas de libertação-
emancipação permitidas pela práxis transmoderna de re-apropriação solidária, investigamos como 
dinâmicas neoimperiais foram virtualmente invisibilizadas no campo de gestão/administração e 
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como recuperar condições para um campo de relevância mais pública, engajado com a maioria. 
Antes da investigação descrita nas próximas seções, apresentamos no Quadro 1 uma visão 
simplificada desse framework transmoderno PD-RC. 

 

Tabela 1 

Framework decolonial-realista crítico transmoderno PD-RC 
 

Características conceituais 
principais 

• Des-cobrir e distinguir constituintes 
visíveis e invisíveis da realidade 
estratificada; i.e, des-cobrir 
mecanismos causais invisibilizados 
pela ciência moderna (incluindo o 
campo de gestão/administração) 
por meio de des-invisibilização 
vertical contínua 

• Des-velar dinâmicas duradouras da 
colonialidade negadas pela modernidade 
eurocêntrica e radicalmente rearticuladas 
e invisibilizadas pelo neoliberalismo 
neoimperial (incluindo o campo de 
gestão/administração) em escala global 

Dinâmicas de 
visibilização/invisibilização 
via discursos de mercado 
livre 

• A visibilização epistêmica do mercado (e não-mercado) invisibiliza a realidade 
estratificada e permite que agentes privilegiados moldem a realidade por meio de 
invisibilização de dinâmicas crítico-decoloniais de libertação-emancipação em escala 
global que coexistem com a radicalização de mecanismos contrarrevolucionários de 
apropriação-contenção contrários à vida da maioria. 

• A radicalização da colonialidade Norte-Sul e dinâmicas anti-
essencialismo/separatismo correspondentes de apropriação-contenção hiper-
visibiliza discursos de mercado livre e invisibiliza para pesquisadores e maioria a 
crescente relevância da práxis transmoderna de re-apropriação solidária cotidiana 
em escala global. 

Recuperação de um campo 
mais público engajado com 
a maioria 

• Pesquisa-além-da-ciência des-cobre os níveis invisibilizados da realidade 
estratificada por meio de um critério emancipatório-libertador ampliado de 
plausibilidade intersubjetiva engajado com a maioria, sob uma perspectiva teórico-
prática que reconhece PD e RC como epistemes-materialidades de emancipação-
descolonização e opressão-colonização. 

• Pesquisa engajada com a maioria reconhece e des-invisibiliza dinâmicas complexas, 
tais como libertação-emancipação e descolonização-recolonização, que informam a 
contestada coexistência geo-histórica de um campo de conhecimento em 
gestão/administração engajado com a maioria com um campo dominante 
predominantemente contrário à maioria. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Dinâmicas contrarrevolucionárias de visibilização/invisibilização 

Impulsionada por dinâmicas reocidentalizantes contrárias a essencialismos, e de 
apropriação-contenção focadas em dinâmicas de desocidentalização e descolonização mobilizadas 
pelo Sul emergente tido como globalmente ameaçador, a literatura pós-moderna contemporânea 
argumenta que objetos ou fenômenos sociais anteriormente colonizados por teorizações 
modernistas, tais como “organização” ou “mercado”, 

 

. . . não são fenômenos naturais existentes no âmbito do real. Ao contrário, eles são um 
produto de nosso próprio “desejo inconsciente de ordenar” . . . a ideia de que realidade, 
como nós a conhecemos, é socialmente construída tornou-se um argumento comumente 
aceito. . . realidade social é sistematicamente construída, sustentada e modificada. (Chia, 
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2009, p. 111) 

 

Essa virada pós-moderna não nos conta que o neoliberalismo neoimperial e seu discurso 
contrarrevolucionário de mercado livre são construções re-ocidentalizantes contrárias não apenas 
à ascensão “irresponsável” do Terceiro Mundo e sociedades emergentes do Sul Global, mas também 
à ressurgência solidária de uma maioria heterogênea de discriminados/racializados, que são 
visibilizados como “insurgentes” ou “sub-científicos” para serem então 
invisibilizados/subalternizados. Esse quadro é ilustrado pela invisibilização promovida pela 
universidade neoliberal do movimento Black Power Civil Rights nos EUA, impulsionado por 
movimentos anticoloniais de libertação na África e de emancipação solidária de “minorias políticas” 
também dentro e fora da universidade eurocêntrica, predominantemente branca (Joseph, 2006). 

Esses movimentos solidários e epistemes transmodernas correspondentes foram 
apropriados-contidos e violentamente interrompidos nos anos 1970, nos EUA, por meio de 
dinâmicas contrarrevolucionárias de neoliberalização da universidade, cada vez menos pública, com 
o objetivo de “eliminar a promessa da universidade como local de transformação radical e 
anticolonial” no Sul e no Norte (Kamola, 2019, p. 303). Essa promessa foi visibilizada pela “revolução 
mundial de 1968” (Wallerstein, 2009, p. 118), suportada por múltiplos conhecimentos/epistemes 
transmodernas que continuam libertando-emancipando coletividades e invisibilizados em escala 
global (Connell, 2007; Santos, 2018). Os mecanismos contrarrevolucionários de neoliberalização da 
universidade pública e hipervisibilização da universidade neoliberal orientada para o mercado como 
universidade anti-essencialismo continuam ajudando a invisibilizar dinâmicas decoloniais e 
desocidentalizantes na direção de um futuro transmoderno não-capitalista ou socialista (Mignolo & 
Walsh, 2018). Podemos destacar os movimentos Occupy, e Black Lives Matter, ambos conectados à 
Revolução Zapatista dos anos 1990 em Chiapas, sul do México (Higgins, 2004), que promoveram no 
Norte a regeneração das lutas decoloniais e desenvolvimentos transmodernos, inaugurados com a 
descoberta-invasão das Américas por conquistadores europeus a partir de 1492 (Dussel, 1993). 

No contexto da Guerra Fria em uma contestada era de descolonização e império, os discursos 
anticomunismo de consumidor soberano e livre mercado contrários ao Estado opressor, às 
teorizações euro-estadocêntricas e a corpos insurgentes-dissidentes no Sul e Norte constituíram a 
revolução neoliberal. Liderada pela supremacia branca estadunidense para conter a ascensão de 
“múltiplas minorias” de invisibilizados, que ocuparam e transformaram a universidade – que estava 
sendo parcialmente decolonizada no coração do império capitalista/patriarcal/racista (Joseph, 
2006) – essa contrarrevolução buscou a retomada a hegemonia global dos EUA, perdida durante os 
anos 1960-70 com a ascensão de dinâmicas de desocidentalização e decolonização em escala global 
(Steger & Roy, 2010). Como uma das principais instituições de dinâmicas de invisibilização-
visibilização via discursos de mercado livre, escolas de negócios e escolas de governo 
universalizaram o discurso supremacista de que cabia aos EUA mobilizar todos os meios para conter, 
dentro do país e no exterior, a expansão do império comunista e estatismos e desenvolvimentismos 
vinculados ao Terceiro Mundo e suas agendas essencialistas/separatistas (van Elteren, 2003). 

Esse discurso étnico-nacionalista de mercado livre, mobilizado por um vasto complexo 
epistêmico-militar elitista (Parmar, 2019), visibiliza o combate a “inimigos” específicos (da 
democracia, da liberdade individual etc.) – i.e., o “Estado autoritário” e forças/teorias eurocêntricas 
opressoras correspondentes –, por meio de invisibilização de dinâmicas de apropriação-contenção 
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de epistemes e materialidades contrárias à maioria que seduzem a muitos em escala global (Plehwe, 
Walpen, & Neunhöffer, 2007). Ao reproduzir e hipervisibilizar esse discurso contrarrevolucionário 
dentro e fora da universidade neoliberal corporatizada, o campo de gestão/administração ajuda a 
invisibilizar desenvolvimentos transmodernos baseados na práxis de reapropriação e estruturas de 
radicalização da colonialidade contrária a maioria no Sul e Norte, com especial foco em acadêmicos 
sulistas que são submetidos à radicalização das forças de colonialidade epistêmica (Ibarra-Colado, 
2006). A visibilização simultânea do “mercado” e do “inimigo” viabilizou a institucionalização da 
lógica do império benevolente em múltiplas frentes, ajudando a substituir a consciência histórica 
crítica nos EUA que havia sido reativada por movimentos transmodernos dos anos 1960-70 no 
coração do império, tais como o Black Power Civil Rights (Joseph, 2006), e reafirmar a supremacia 
do positivismo na universidade neoliberal cada vez menos pública (Giroux, 2011). A gestão é então 
visibilizada como teoria-prática voluntarista, vinculada à democracia e à liberdade do indivíduo, 
radicalmente contrária às forças antiamericanas. 

A historiografia do neoliberalismo produzida pela universidade neoliberal em uma suposta 
sociedade pós-moderna e pós-colonial virtualmente apaga da memória coletiva as teorias-práticas 
do anticolonialismo e antirracismo para/pela maioria, mobilizadas por sociedades emergentes do 
Sul que reativam a práxis transmoderna de reapropriação solidária; esta vai além dos binarismos 
teoria versus prática, branco versus preto, e Primeiro versus Terceiro Mundo, com suporte de 
dinâmicas neo-imperiais de apropriação-contenção de materialidades e epistemes emergentes no 
Sul e no Norte que foram impulsionadas nos EUA a partir da incorporação das teorias pós-moderna 
e pós-colonial pela universidade neoliberal (Young, 2001). Essa sub-teorização do mercado 
impulsionada por uma estrutura colonialista-racista-patriarcal da realidade estratificada também 
apropria e contém teorizações transmodernas estatistas de economia política, que viriam a ser 
denominadas de teorias da dependência da América Latina no contexto da revolução mundial dos 
anos 1960-70, primeiramente no Sul e, em seguida, no Norte (Martins, 2011). Descolonizações 
contrarrevolucionárias seletivas foram mobilizadas pela universidade predominante branca 
(Maldonado-Torres, 2008) que protagonizava dinâmicas interseccionais e solidárias de 
emancipação-libertação transmoderna impulsionados pelo movimento Black Power Civil Rights 
negado pela história dominante (Joseph, 2006). Visibilizados pela “história oficial” como 
essencialismo/separatismo esses movimentos prático-teóricos de libertação-emancipação 
transmoderna que criaram condições para co-construção de um campo engajado com a maioria que 
vai além dos binarismos segregadores, ecoavam dinâmicas de decolonização dentro e fora da 
universidade na Cuba Revolucionária (Guevara & Waters, 2000), na África do Sul (Oyedemi, 2018), 
e na América Latina (Tavares & Gomes, 2020) e em outros países do Sul Global (Young, 2001). 

Com o propósito anunciado de libertar populações de estados autoritários, pobreza e teorias 
opressoras, promotores do CNG e do discurso contrarrevolucionário de mercado livre na 
universidade neoliberal, e suas escolas de gestão/negócios crescentemente corporatizadas, 
visibilizaram e institucionalizaram ideias de teóricos até então virtualmente desconhecidos, como 
von Mises e Milton Friedman (Khurana, 2010; Murphy & Willmott, 2015). A contrarrevolução 
invisibilizada foi visibilizada como uma revolução “no campo das ideias” que resulta, segundo relatos 
reproduzidos pelo campo de gestão e administração, na “vitória de um movimento intelectual 
desinteressado sobre seus adversários” (Murphy & Willmott, 2015, p. 36). O lado invisível da 
contrarrevolução que impulsionou essa contestada institucionalização no campo 
predominantemente contrário à maioria foi mobilizado principalmente por corporações do setor 
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financeiro e da mídia, suportadas pelo poderio militar-econômico neoimperial liderado pelos EUA 
(Duménil & Lévy, 2007), dinâmicas epistêmicas multiculturais no Sul e no Norte (van Elteren, 2003), 
e mecanismos de cooptação radical de alternativas e epistemes transmodernas no Sul e no Norte 
(Hong, 2015). 

Tais dinâmicas de invisibilização-visibilização, impulsionadas por dinâmicas 
contrarrevolucionárias de apropriação-contenção, informam a extraordinária capacidade de 
regeneração neoimperial do neoliberalismo, que pesquisadores no Norte continuam sem 
compreender (Crouch, 2011). Ao visibilizar o Estado neoliberal orientado para o mercado em nome 
da boa governança democrática, o discurso mercadocêntrico invisibilizou as múltiplas facetas da 
administração pública nos EUA, e também no Sul-Leste emergente (Farazmand, 1999; Guerreiro-
Ramos, 1981; Kipping, Engwall, & Üsdiken, 2008), com destaque para o estado socialista chinês, 
orientado para o mercado (Zhang & Ong, 2015). Segundo a crítica neomarxista de David Harvey, o 
estado neoliberal liderado pelos EUA mobiliza um complexo aparato invisibilizado pelo discurso 
neoimperial de “estado mínimo”, cuja missão fundamental é então “facilitar as condições para 
acumulação lucrativa de capital pelo capital estrangeiro e pelo capital doméstico” (Harvey, 2007, 
p. 7). Com a distinção conceitual entre os propósitos de emancipação e libertação rearticulada pela 
universidade neoliberal contrarrevolucionária, crescentemente hierarquizada e fragmentada, 
autores críticos do Norte no campo da gestão (e.g. Alvesson & Willmott, 1992) mantiveram 
invisibilizada no Norte a face colonialista/racista/patriarcal do neoliberalismo, mobilizado pela 
supremacia branca masculinista (Allen, 2001), que vem sendo então visibilizada por autores 
decoloniais no Sul e do Norte, submetidos à radicalização de mecanismos anti-separatismo (Ibarra-
Colado, 2006; Prasad et al., 2015). 

Segundo a literatura decolonial, esse quadro materializa a radicalização em escala global da 
colonialidade eurocêntrica inaugurada em 1492, quando a América (imposição a Abya Ayala) foi 
“descoberta” e “conquistada” por europeus em nome da salvação dos povos sem história e nativos 
sub-humanos sem alma (Dussel, 1993). Como foco no estado eurocêntrico autoritário, a 
contrarrevolução neoliberal parcialmente incentiva e apropria a episteme decolonial teórica 
predominantemente elitista, tida como “insurgente” e “identitária”, por meio de agentes e 
instituições privilegiadas que rearticulam o binarismo Norte-Sul e supostamente engajam a maioria 
para reforçar, reelaborar e reproduzir estruturas profundas e estratificantes contrárias à maioria 
(Archer, 1982). Em resumo, o neoliberalismo mercadocêntrico contrarrevolucionário subalterniza e 
incentiva a decolonialidade teórica, por meio de radicalização de dinâmicas históricas de 
apropriação-contenção e descolonização-recolonização simultaneamente no Sul e Norte. No século 
XIX, França e Inglaterra apropriaram e contiveram epistemes transmodernas solidárias, que eram 
mobilizadas por europeus e “nativos” em contextos interconectados de práxis de libertação-
emancipação na colônia e na metrópole (Faria & Hemais, 2020), para promoverem a descolonização 
das colônias portuguesas e espanholas e colonialismos internos nesses dois países, 
simultaneamente à rearticulação de mecanismos de recolonização nas colônias e nas metrópoles 
lideradas por França, Alemanha e Inglaterra. No século XX, os EUA protagonizaram dinâmicas pós-
eurocêntricas de descolonização-recolonização de colônias inglesas e francesas (Mignolo, 2011a, 
pp. 51-52), incluindo as dramáticas intervenções simultâneas no Vietnam e EUA, contrárias a uma 
crescente maioria solidária, supostamente subordinada a princípios essencialistas/separatistas 
(Statler, 2007). 
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O emblemático “11 de setembro” chileno, em 1973, protagonizado pelo golpe militar 
chefiado por Augusto Pinochet, marcou a recolonização neoliberal pós-eurocêntrica da América 
Latina, com a experimentação na região da contrarrevolução neoliberal fomentada e financiada 
secretamente por elites locais e operada militarmente pelos EUA (Harvey, 2006). O golpe 
anticomunismo operou uma resposta antiestatismo de contenção, com repercussões domésticas, à 
ascensão do Sul em escala global, impulsionada não apenas pela globalização socialista apropriada 
e comandada principalmente pela União Soviética (Sklair, 2011), mas também pela globalização 
oriental (Pieterse, 2004) e pela globalização decolonial (Márquez & Rana, 2017). 

No Chile, por meio de Pinochet e dos Chicago Boys, a partir de um acordo de trocas assinado 
entre a Universidade Católica do Chile e a Universidade de Chicago em 1956, foram criados discursos 
e práticas militarizadas, transformadas em teorias acadêmicas para combater uma “perigosa” 
essencialização do eurocentrismo comunista no (e a partir do) sul do continente americano. Um 
campo de administração “pública” engajado com a maioria, informado por teorizações-práticas 
marxistas, populares e decoloniais, foi seletivamente decolonizado a partir da violenta 
neoliberalização da universidade no Chile (Mandiola & Varas, 2018), durante o período mais crítico 
da chamada Guerra Fria Inter-Americana que deslocou o eixo das tensões geopolíticas (Harmer, 
2011). Os discursos de mercado livre visibilizaram uma pretensa democracia anti-estatismo e anti-
comunitarismo, impulsionada pelo milagre neoliberal da “orientação para o mercado” sem 
restrições, como progresso social em um país sulista do continente americano supostamente sem 
história, de acordo com as palavras de Henry Kissinger, e invisibilizaram o crescimento da violência, 
racismo, censura e desigualdade social contrária à vida da maioria no Sul e no Norte. Os Chicago 
Boys lideraram então um “projeto revolucionário a partir da sociedade civil” (Clark, 2017, p. 7), 
baseado em dinâmicas violentas e de apropriação-contenção que informaram a decolonização 
seletiva de campos diversos, tais como economia, administração pública e administração do 
desenvolvimento. Esses campos interconectados emergiram na América Latina, impulsionados por 
teorizações transmodernas da dependência parcialmente engajadas com a maioria e informadas 
por dinâmicas elitistas de apropriação-contenção e visibilização-invisibilização, que ganharam o 
mundo a despeito de ataques profundos (Larrain, 1991), e por um contestado socialismo decolonial 
democrático na região (Mandiola & Varas, 2018). 

Essa intervenção material-discursiva no Sul Global radicalizou a invisibilização de estruturas 
governamentais neo-imperiais no mercado, que eram então visibilizadas e contestadas por 
teorizações transmodernas da dependência que desafiavam e reproduziam a realidade estratificada 
da região (Santos, 1970). Essas dinâmicas visibilizadas pelo framework PD-RC informam não 
somente as contradições do PD e do RC como projetos acadêmicos de emancipação-libertação, mas 
também tanto a viabilidade cotidiana quanto a radical inviabilização de um campo de 
gestão/administração engajado com a maioria em escala global. Elas também informam a expansão 
do pós-eurocentrismo neoliberal por meio da rearticulação neoimperial do positivismo, e suas 
variantes em gestão, nos EUA em geral e, em particular, pelas áreas de marketing e gestão 
estratégica; correspondentemente, também informam as contínuas rearticulações neoimperiais do 
New Public Management (NPM), impulsionadas por dinâmicas de contenção-apropriação contrárias 
à vida da maioria e à possibilidade de um sentido de relevância pública que vá além do próprio 
campo como nós o conhecemos (Pollitt, 2016). Em uma realidade global cada vez mais estratificada 
e desigual, dinâmicas de descolonização e desocidentalização ajudam a tornar o NPM mais 
heterogêneo, ou diversificado, por meio de apropriação-contenção de teorias-práticas 
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transmodernas “locais” impulsionadas pela práxis da reapropriação solidária no Sul-Leste 
emergente e correspondentes dinâmicas contrarrevolucionárias de descolonização-recolonização 
(Pollitt, 2016; Terry, 1998). A hipervisibilização do mercado livre no campo da gestão ajuda a 
invisibilizar tanto a apropriação da transmodernidade solidária em busca de emancipação-
libertação, quanto o crescimento de uma população de invisibilizados no Sul e Norte que resistem 
e lutam contra agentes privilegiados e uma realidade cada vez mais estratificada que é desafiada e 
reproduzida por PD e RC. Essas dinâmicas contrarrevolucionárias, mais especificamente, essa 
surpreendentemente exitosa agenda de sub-teorização contrária a um campo de gestão engajado 
com a maioria e, em especial com a transmodernização da administração pública, são ilustradas 
pela aberrante ascensão dos conceitos de orientação para o mercado (OPM) em marketing e de 
não-mercado em gestão estratégica, conforme tratado no próximo tópico. 

 

Contenção radical da gestão/administração engajada com a maioria 

Por meio da radicalização invisibilizada de dinâmicas de apropriação-contenção contrárias à 
possibilidade de reapropriação e co-construção de um campo de gestão/administração engajado 
com a maioria, o mercadocentrismo neoimperial promove reformas contrarrevolucionárias em 
diferentes organizações, principalmente na universidade corporatizada cada vez menos pública e 
suas escolas de negócios. A face militarizada do neoliberalismo foi invisibilizada pelo discurso anti-
comunismo e anti-socialismo de mercado livre a partir dos anos 1970, e promoveu dinâmicas de 
descolonização-recolonização em nome de uma universidade anti-essencialismo orientada para o 
mercado, que garantiria então a liberdade individual e a segurança nacional/global. Escolas de 
negócios foram então apropriadas pelo populismo mercadocêntrico, que igualou mercado a 
democracia (Kotler, 1972), e impulsionaram a grande ofensiva estrutural do capital contrária à e 
engajada com dinâmicas desocidentalizantes e descoloniais no Sul-Leste emergente. Como uma das 
mais importantes disciplinas da ofensiva anticomunista dos EUA durante a Guerra Fria no país e no 
exterior (Tadajewski & Saren, 2008), a área de marketing abraçou o mercadocentrismo 
contrarrevolucionário institucionalizado pelas estratégias pacificadoras de soft power do império 
benevolente e pelo Consenso de Washington, e ajudou a apagar da memória coletiva a possibilidade 
de um campo de gestão/administração engajado com a maioria. 

A área de marketing reafirmou no início dos anos 1990 um papel geo-histórico crucial em 
dinâmicas de amnésia estrutural, inaugurado durante a Guerra Fria (Tadajewski & Saren, 2008). A 
supreendente ascensão do conceito de OPM liderada pelos EUA (Henderson, 1998), acompanhada 
de hiper-invisibilização do êxito alcançado pelo neoliberalismo orientado para o mercado com 
características chinesas (Harvey, 2007), ajudou a visibilizar e universalizar a representação 
contrarrevolucionária do mercado como única interpretação da realidade dentro e fora das escolas 
e universidades. Enunciado como antídoto definitivo aos inimigos da democracia de mercado, esse 
conceito notavelmente sub-teorizado pavimentou uma trajetória manufaturada e aberrante de 
ascensão meteórica sem precedente na história da disciplina (e.g. Day, 2001; Deshpandé, Farley, & 
Webster, 1993). Impulsionados pelo contestado conceito supremacista de “fim da história” 
(Fukuyama, 1989), autores e instituições influentes argumentaram que OPM levou a área de 
marketing ao apogeu em termos de teoria e prática, em paralelo ao igualmente surpreendente 
avanço do conceito de não-mercado em gestão estratégica (Faria & Abdalla, 2014). Em conjunto, 
esses dois conceitos impulsionaram dinâmicas contrarrevolucionárias de descolonização-
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recolonização neoliberal em gestão e administração pública, tanto no Norte quanto no Sul. Ambos 
promoveram a invisibilização da radicalização das interconexões constitutivas entre público e 
privado, promovidas e demandadas pelo CNG, visibilizadas desde os anos 1950 por movimentos 
práxicos de libertação-emancipação acompanhados por diversas teorias-práticas transmodernas 
vinculadas ao nacionalismo, desenvolvimentismo, terceiro mundismo e socialismo, tanto no 
Terceiro Mundo (Furtado, 1959) quanto nos EUA (Mills, 1956). 

A visibilização do lado emancipatório/revolucionário do mercado, em nome da maioria e ao 
mesmo tempo contrário a esta, ancoraram-se, dentre outras coisas, na literatura hiper-
gerencialista, que transpirava a euforia americanista de vitória na Segunda Guerra e na Guerra Fria. 
O hiper-gerencialismo reativa em escolas de gestão/negócios o projeto anticomunismo de sub-
teorização ideológica na Guerra Fria, liderado pela área de marketing. A ideia propagada pelo campo 
de gestão de que uma “OPM sem limites” corrigiria o não-mercado remanescente foi primeiramente 
hipervisibilizada por líderes políticos do fundamentalismo de mercado na esfera política – em 
especial Margareth Thatcher e Ronald Reagan –, que decretaram a falência de Estado, sociedade e 
comunidade, juntamente com representações de minorias vinculadas a essencialismo/separatismo, 
que informam ideias “dissidentes” em um campo de administração pública que mesmo nos EUA 
continua tentando engajar com a maioria (Stivers, 2007). Os trabalhos notavelmente superficiais em 
OPM de autores como Kohli, Jaworski, Narver e Slater reafirmam o comando contrarrevolucionário 
ao empoderar muitos acadêmicos na universidade neoliberal orientada-para-o-mercado, cada vez 
menos pública e sem amarras do passado, hipervisibilizando assim, em escolas de negócios, a ideia 
supremacista de que mercado e indivíduos ficaram “livres” do Estado autoritário opressor e 
ineficiente após a vitória dos EUA contra o imperialismo comunista – i.e., o fim da história. 

A partir dos anos 1990, conceitos ideológicos como OPM vêm sendo mobilizados pela 
universidade neoliberal e suas escolas de negócios para um combate ainda mais radical, 
hipervisibilizado pela ideia de que o Norte/Oeste passou a viver não o fim da história, mas um 
“inevitável” e sem precedentes choque das civilizações, impulsionado pela ascensão do Sul-Leste 
dissidente e ameaçador em escala global (Huntington, 1993). Em suma, os conceitos de OPM e não-
mercado mobilizados por um campo da gestão contrário à maioria constituem respostas 
contrarrevolucionárias radicais da supremacia branca americanista a ameaças 
essencialistas/bárbaras sulistas, dentro e fora da universidade, impulsionadas pela ressurgência de 
epistemes decoloniais e reativação da práxis transmoderna de reapropriação solidária em escala 
global a partir dos anos 1990 (Grosfoguel, 2008). 

Os dois conceitos legitimam a minimização das dimensões de emancipação-libertação da 
administração pública, essenciais para a maioria racializada nos EUA (Marable, 2015), e para lutas 
anti-imperialistas de países e sociedades do Sul-Leste (Harvey, 2006, 2013b). A academia de gestão 
disseminou em escala global, com suporte dos proponentes do contestado Consenso de 
Washington, a crença travestida de ciência positivista em gestão de que o não-mercado é anomalia 
abundante em países emergentes, ex-comunistas e ex-Terceiro Mundo, que ainda seguem políticas 
estatistas, com especial destaque para a China e suas incursões geopolíticas via socialismo de 
mercado ou capitalismo de estado na Ásia, África, América Latina e EUA (Barney, 2005; Burton, 
2005; Doh, Lawton, & Rajwani, 2012). Como resposta contrarrevolucionária focada em dinâmicas 
de desocidentalização/decolonização e alternativas epistêmico-materiais na constituição de uma 
ordem mundial pós-imperial (Wade, 2010) ou pluriversal (Mignolo & Walsh, 2018), e à 



Organizações & Sociedade, 2021, 28(98)    559 

 

 

popularização do discurso de que esses países e seus correspondentes estatismos representariam 
uma séria ameaça ao capitalismo de mercado global (Faria, 2015; Glosny, 2010), dinâmicas de 
descolonização-recolonização focados na “administração pública” radicalizaram a partir da crise 
global de 2007-2008, protagonizada por oligarquias populista-discriminatórias, conectadas às ideias 
de “mercado” radicalmente contrárias à maioria, impostas e endossadas pelo complexo de Wall 
Street. 

Segundo a área de gestão estratégica, o conceito de não-mercado é subordinado ao 
mercado, descrito como esfera de atores (principais e coadjuvantes) que interagem em processos 
de trocas econômicas e não-econômicas (Baron, 1995a, 1995b, 2013). Essa literatura 
contrarrevolucionária atribui o não-mercado ao não-econômico ou ao “estatismo popular” 
ameaçador – i.e., estatismos autoritários disfarçados e com pretensões imperiais à espreita, 
ilustrado por países dos BRICS, liderados pela China, nos quais líderes irresponsáveis supostamente 
“abraçaram o sistema capitalista para maximizar o desempenho econômico em seus países e assim 
viabilizaram a promoção de seus objetivos políticos e dominância política” (Bremmer, 2010, p. 249), 
dentro e fora de seus países. Em resposta, a gestão estratégica do não-mercado por grandes 
corporações é prescrita para subalternização de agências estatais, comunidades, governos, além da 
administração pública, por meio de dinâmicas permanentes de apropriação-contenção a favor da 
gestão mercadocêntrica democrática em todos os tipos de organização no Sul e no Norte (Bach & 
Allen, 2010; Boddewyn, 2003). Essa conceituação de não-mercado, com grafia e semântica 
precedida de negação, sinaliza uma dinâmica dupla de apropriação-contenção e subalternização de 
invisibilizados, fomentada pela contrarrevolução neoliberal em suas renovadas versões. O prefixo 
de negação carrega a semântica de contrário às possibilidades libertadoras e emancipatórias do 
mercado e, consequentemente, a outros termos tidos como insurgentes ou separatistas, preferidos 
por “poderes emergentes” e “invisibilizados”, que constituem uma maioria (efetiva e 
potencialmente ameaçadora), tais como anti-capitalismo, anti-americanismo ou anti-
ocidentalização. Essa conceituação neoimperial do não-mercado em gestão/administração 
radicaliza a invisibilização da maioria em escala global. 

Essa radicalização em gestão-administração tornou-se uma das condições para as sucessivas 
crises do CNG. O campo continua tendo que ajudar a conter teorizações alternativas de mercado 
mobilizadas por países do Sul-Leste emergente, mais especificamente a China (Arrighi, 2009), e pela 
crescente maioria de invisibilizados potencialmente engajados com reapropriação transmoderna 
também no Norte Global, ilustrado pelos movimentos Occupy e Black Lives Matter (Rickford, 2016). 
Além disso, o campo continua tendo que ajudar na invisibilização da mobilização radical de hard 
power – i.e., poder baseado na coerção e em incentivos econômicos (Nye, 2004) –, impulsionada 
pela ascensão e normalização do unilateralismo dos EUA após os eventos de 11 de setembro de 
2001 e da invasão do Iraque em 2003 e, correspondentemente, a radical militarização do “mercado” 
em escala global (Harvey, 2006, 2007). Apesar da suposta minimização do Estado, do governo e, por 
conseguinte, da administração pública e do escopo da relevância no campo de 
gestão/administração, é notória a proteção institucional do Estado imperial aos “mercados” de 
armamentos bélicos convencionais e nucleares (Barley, 2010), invisibilizada devido ao número 
crescente de “inimigos invisíveis” a partir do 11 de setembro e a correspondente institucionalização 
da guerra global ao terror, dentro e fora da academia (Rajagopal, 2004). 

Como sugerido pelo framework PD-RC, tornar visível em pesquisa ou conhecimento 
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decolonial, social ou socialista o que está por trás dos discursos de soberania do consumidor e do 
mercado livre no Atlântico Norte é inviável para muitos, especialmente para acadêmicos da 
universidade neoliberal crescentemente corporatizada, vigiada e controlada. A visibilização de tais 
estruturas – i.e., o lado mais obscuro da modernidade sistematicamente negada pela modernidade 
(Ibarra-Colado, 2006), que informa a contestada hegemonia do currículo branco/colonialista em 
gestão (Contu, 2019) e permanência do racismo constitutivo nas escolas de negócios do Norte 
Global (Dar et al, 2020) – com o propósito de reengajar a maioria em gestão/administração pode 
ser tida não como boa ciência, mas exemplarmente como rebeldia/desobediência epistêmica 
sulista. Carrieri e Correia (2020) reafirmam tais argumentos ao criticarem os processos de exclusão 
e silenciamento impostos à maioria por uma minoria, por meio de formas legítimas de comunicação, 
incluindo a própria academia. 

Na Inglaterra, Henderson (1998) ousou enunciar uma crítica isolada à óbvia superficialidade 
nas relações de causalidade entre OPM e desempenho nas corporações nos EUA. Em vez de 
questionar em profundidade a sub-teorização do mercado em gestão, o autor defendeu a 
interrupção de pesquisas em OPM. Em um Norte Global crescentemente desigual, heterogêneo e 
discriminatório, no qual ativismo intelectual na universidade neoliberal e suas escolas de gestão 
torna-se virtualmente impossível e cumplicidade de acadêmicos com contradições é 
institucionalizada (Rhodes et al., 2018), a ressurgência de diálogos Sul-Norte informados por uma 
agenda teórico-prática de emancipação-libertação engajada com a maioria torna-se um elemento 
ameaçador ao mundo eurocêntrico, supostamente rumo a um apogeu pós-colonialista capaz de 
impedir a ressurgência de essencialismos/separatismos sulistas (Cornelissen & Höllerer, 2020). 
Henderson manteve silêncio ou foi silenciado devido a essa radicalização “invisibilizada” da 
colonialidade no Norte a partir dos anos 1990 (Dussel, 2013a), impulsionada pela contrarrevolução 
neoliberal baseada na ideia supremacista de “orientação para o mercado”, reafirmada e contestada 
em diferentes partes do Norte e Sul (Mignolo & Walsh, 2018; Santos, 2018). Essa contenção radical 
de uma gestão/administração engajada com a maioria promove a marginalização no Norte de 
epistemes “socialistas” como o RC e justifica a invisibilização não apenas de alternativas e epistemes 
transmodernas no Norte, mas em especial desse “outro” subalterno de quem vem sendo tirado o 
direito de existir e de pertencer a e de reapropriar o campo sob uma perspectiva pública de 
relevância ampliada. A des-subalternização desse invisibilizado outro é tratada no tópico a seguir. 

 

“Des-subalternização” de invisibilizados e expansão de diálogos Sul-
Norte 

Para os proponentes do neoliberalismo contrarrevolucionário, não é suficiente moldar 
campos de conhecimento contrários a uma crescente e heterogênea maioria engajada com diversas 
alternativas que coexistem com capitalismo heteropatriarcal moderno – tais como não-capitalismo, 
pós-capitalismo, comunitarismo, socialismo, pós-socialismo e respectivas epistemes e 
materialidades. Para sua expansão por meio de dinâmicas extrativas de apropriação-contenção, é 
também necessário subalternizar o invisibilizado outro, historicamente envolvido em lutas e 
epistemes libertadoras no Sul e Norte – i.e., o indesejável outro cuja “vida pode ser não permitida 
até sua morte” (Melamed, 2006) –, e então dividir a maioria continuamente. 

Por exemplo, a partir dos aprendizados adquiridos no Chile, a área de administração pública 
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cada vez menos pública promoveu reformas contrarrevolucionárias radicais nos EUA, impulsionadas 
pelo discurso neoimperial do NPM contra “separatistas” no contexto da Guerra Fria Inter-
Americana. Dentro e fora da universidade sulista cada vez menos pública, reformas de cima para 
baixo promoveram apropriação e contenção de epistemes e materialidades mobilizadas por 
invisibilizados em geral, e em particular por “bárbaros” Mapuches, também chamados de araucanos 
pelos colonizadores espanhóis (Richards, 2010) – o equivalente no Chile do “outro” mais fraco, mais 
pobre e mais escuro nos EUA (Rodríguez, 2011) radicalmente subalternizado pelo neoliberalismo 
multicultural do império benevolente que rearticula a estratégia de dividir-para-reinar aplicada a 
Indígenas Americanos e Afro-Americanos (King, Navarro, & Smith, 2020) por meio de apropriação 
de epistemes libertadoras, que justifica e invisibiliza dinâmicas interconectadas no Sul e no Norte 
de descolonização-recolonização comandadas pelo capital transnacional e mobilizadas por elites 
intelectuais. Essa faceta transnacional/multicultural da contrarrevolução neoliberal dividir-para-
reinar, reproduzida por escolas de negócios (Dar et al., 2020) e na educação em gestão, nega 
diferenciações coloniais e racistas (Nkomo, 1992), e reafirma a ideia racista/colonialista/sexista de 
que o invisibilizado outro, preso ao monoculturalismo identitário ou outras deficiências histórico-
culturais (Melamed, 2006), é não apenas inferior, mas também uma ameaça para a maioria que 
supostamente constitui a sociedade pós-colonial pós-racista multicultural. Em resposta às tentativas 
da administração pública no Sul de engajamento com a maioria para, então, rejeitar a “adoção 
acrítica do receituário internacional em prol da NPM” (Peci, Pieranti, & Rodrigues, 2008, p. 52), o 
neoliberalismo multicultural contrarrevolucionário rearticula a subalternização do invisibilizado 
outro por meio da globalização de discursos de NPM cada vez mais heterogêneos (Pollitt, 2016) e 
de outros artefatos vinculados ao projeto de gestão da diversidade liderado pelos EUA (Nkomo & 
Hoobler, 2014). 

Enquanto o “pobre” subalternizado no Atlântico Norte é invisibilizado por discursos e 
reformas do neoliberalismo multicultural benevolente, que objetivam disciplinar domesticamente 
esse outro racializado “separatista” (Soss, Fording, Schram, & Schram, 2011) e permitir intervenções 
benevolentes no exterior, o discurso contrarrevolucionário de mercado e não-mercado visibiliza o 
“pobre” como “inferior/ameaçador” em regiões do Sul, e invisibiliza as alternativas sulistas – tidas 
como potencialmente insurgentes, ou mesmo terrorismo global (Lawton & Rajwani, 2015). 
Questões que eram cruciais para o Estado, e para esse invisibilizado e suas teorias-práticas 
transmodernas, são apropriadas e visibilizadas pela universidade neoliberal e suas escolas de 
negócios-gestão como questões “de não-mercado”, a serem gerenciadas por ativismo corporativo 
e política privada, necessárias para conter a ascensão de países emergentes por meio do 
mercadocentrismo supremacista, fornecido pelo império benevolente via conhecimento “global” 
de gestão estratégica (e. g. Baron, 2013). 

Segundo essa literatura de gestão estratégica em ascensão comandada pelos EUA, não-
mercado e pobreza continuaram abundantes em países emergentes e em transição ainda 
colonizados por estatismos autoritários/essencialistas, engajados com multiculturalismo ruim e com 
uma gestão populista do pobre baseada em discursos anti-imperialistas e decoloniais 
contrarrevolucionários (Lipton, 2017); o que a literatura mercadocêntrica classifica como “não-
mercado” é, portanto, um mal necessário e perigoso para o Ocidente, que tem que ser substituído, 
de um modo ou de outro, pelo mercado livre (Faria & Abdalla, 2014). É assim justificada a 
exportação para o Sul de teorias de gestão produzidas pelo império multicultural benevolente em 
nome da diversidade (Walsh, 2015), que reafirmam em escala global a contestada impossibilidade 
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da universidade como uma esfera pública democrática (Giroux, 2014) e “um local de transformação 
anticolonial radical” (Kamola, 2019, p. 303). 

A partir da institucionalização da ideia contrarrevolucionária de que “o negócio da sociedade 
é negócio” (Sklair, 1997, p. 519, tradução nossa) mobilizada por escolas de gestão/administração, o 
campo radicaliza a mobilização de dinâmicas contrarrevolucionárias multiculturais em escala global, 
focadas na crescente população heterogênea de invisibilizados, engajada com alternativas 
separatistas de “não-mercado” impulsionadas por apropriações bárbaras da modernidade pós-
colonial global que vai além das divisões do passado, presente ainda no Norte Global cada vez mais 
desigual, heterogêneo e discriminatório (Boatcă, 2015). 

Por meio da criação e controle do conceito de não-mercado, a área de gestão estratégica 
cada vez mais “global” ou “internacional” (Baron, 1995a, 1995b, 2013) ajuda a invisibilizar 
alternativas conectadas ao pós-capitalismo, não-capitalismo, socialismo e pós-socialismo, ao 
visibilizar o não-mercado como uma categoria “guarda-chuva” em países emergentes do sul com 
pretensões imperiais; mais importante, a área invisibiliza tanto a existência de uma “gestão 
estratégica” alternativa engajada com a maioria informada por praxes transmodernas quanto 
intervenções neoimperiais mercadocêntricas via gestão do “não-mercado” protagonizadas por 
grandes corporações, capital transnacional e supremacia masculina branca (Doh et al., 2012; 
Parmar, 2019). Impulsionados por dinâmicas de desocidentalização e decolonização invisibilizadas 
pelo campo de gestão/administração, pesquisadores do Sul recuperam a práxis transmoderna de 
reapropriação solidária para visibilizar e des-subalternizar essa crescente população de 
“invisibilizados outros”, engajada cotidianamente com alternativas ao neoliberalismo neoimperial 
(Carrieri, Papadopoulos, Quaresma Júnior, & Silva, 2021; Quelha de Sá & Costa, 2019). 

Essa subalternização radical do invisibilizado outro em escala global tem sido impulsionada 
pela incontrolável ascensão do neoliberalismo socialista com características chinesas, orientado 
para o mercado (Harvey, 2007; Zhang & Ong, 2015), de e dinâmicas correspondentes de 
globalização contra-hegemônica do socialismo (Sklair, 2011) e decolonização/desocidentalização 
igualmente incontroláveis e ameaçadoras. A estratégia belicosa contra a maioria e o invisibilizado 
outro engajado com o “não-mercado” tem sido sustentada por dinâmicas de institucionalização 
epistêmico-material do consumerismo ideológico-cultural, reforçadas pela normalização da 
indiferença do indivíduo como consumidor soberano em relação às necessidades, sofrimentos e 
direito de viver dos invisibilizados outros. 

A co-construção de um campo engajado com a maioria em geral e “invisibilizados outros” 
em particular demanda recuperarmos a solidariedade dentro e fora das instituições do 
conhecimento contra a celebração institucionalizada “da liberdade de cada um buscar seus próprios 
interesses e bem-estar, sem responsabilidade com os interesses ou bem-estar de qualquer outro 
indivíduo” (Giroux, 2014, p. 3). Essa des-subalternização solidária do invisibilizado outro requer o 
reforço de dinâmicas contra a normalização de “uma política de desengajamento e uma cultura de 
irresponsabilidade” (p. 6), também liderada pelos EUA, que alimenta a “impotência política da 
subjetividade contemporânea” (Berardi, 2019, p. 9) e, por conseguinte, fragmenta e polariza a 
maioria em escala global. 

Desenvolvimentos transmodernos têm justificado dinâmicas contrarrevolucionárias de 
apropriação-contenção acadêmica contrárias à maioria em escala global – especialmente contra a 
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vida de “invisibilizados outros”. Correspondentemente, a recuperação da práxis da 
transmodernidade solidária por autores decoloniais deve ser “cautelosa” e não-extrativista, visto 
que esse arsenal de dinâmicas belicosas contrárias à vida da maioria tem sido fomentado pela 
ofensiva radical do capital transnacional e do militarismo liderado pelos EUA, com participação 
voluntária ou não de elites anticoloniais nacionalistas (White, 2002) e pós-comunistas (Eyal, 
Szelényi, & Townsley, 1997). A recuperação cautelosa da práxis transmoderna de reapropriação 
solidária, conjuntamente com a des-subalternização radical do invisibilizado outro, requer a 
expansão do diálogo Sul-Norte proposto neste artigo. Sugerimos então a promoção de diálogos com 
outras teorias-práticas do Norte cujos respectivos comprometimentos com libertação e 
emancipação permanecem invisibilizados. Diversos campos de conhecimento no Norte 
impulsionados por dinâmicas eurocêntricas de apropriação-contenção reproduzem um padrão 
incompleto de negação anti-essencialismo/separatismo de desenvolvimentos transmodernos; por 
exemplo, sociologia econômica, economia política e geografia vêm promovendo debates críticos em 
torno das conceituações neoliberais de mercado livre que são também decoloniais e informados 
pela práxis transmoderna de libertação-emancipação (e.g., Arrighi, 2009; Fligstein, 2002; Harvey, 
2013a; Peck, 2005). 

Essas literaturas visibilizam relações sociopolíticas invisibilizadas pelo discurso dominante e 
materialidades discriminatórias que são vividas por invisibilizados outros, em lutas cotidianas de 
libertação-emancipação informadas por praxes transmodernas. Estados, governos, legisladores, 
administração pública, ONG, comunidades e cidadãos são tidos como atores ativos, com diferentes 
níveis de agência individual ou coletiva (Fligstein, 2002) e mercado não é distinguido do não-
mercado, sendo ambos constituídos dinamicamente por atores e estruturas, processos e relações 
sociais (Levy, Alvesson, & Willmott, 2003). O framework PD-RC proposto neste artigo permite o 
reconhecimento de que essas literaturas desafiam os pressupostos contrarrevolucionários anti-
público/anti-popular – em nome de todos e contra uma crescente maioria – impostos em escala 
global pelo CNG em transição para populismo neofascista. A reapropriação estratégica desse 
conjunto de teorias-práticas marginalizadas pelo mercadocentrismo contrarrevolucionário no Norte 
é, portanto, necessária para que a maioria no Sul e no Norte supere rearticulações anti-
essencialismo/separatismo, mobilizadas pelo neoliberalismo multicultural neoimperial, suportado 
pelo discurso hegemônico de combate à desigualdade e acompanhado de dinâmicas cada vez mais 
radicais de visibilização-invisibilização e apropriação-contenção contrárias à vida da maioria. 

 

Discussão e considerações conclusivas 

Em resposta à radicalização de desigualdades e discriminações em escala global, mobilizada 
pela contrarrevolução neoliberal da hipermodernidade capitalista em transição para populismo 
neofascista, argumentamos neste artigo que a co-construção de um campo de 
gestão/administração engajado com a maioria demanda a recuperação práxica de diálogo entre 
epistemes e materialidades comprometidas com libertação decolonial e emancipação crítico-
realista, dentro e fora da universidade e suas escolas de negócios-gestão. 

Por meio do framework PD-RC engajado com a maioria, que vai além dos binarismos Norte-
Sul e teoria-prática, esse artigo sugere que emancipação e libertação não são conceitos opostos, 
mas sim teorias-práticas coexistentes, mobilizadas (efetiva e potencialmente) pela maioria 
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heterogênea no Sul e no Norte. Dinâmicas contrarrevolucionárias de visibilização-invisibilização e 
apropriação-contenção baseadas no discurso neoliberal de mercado livre, normalizados pela 
radicalização da modernidade/colonialidade eurocêntrica, ajudam a subalternizar invisibilizados 
outros engajados com alternativas e epistemes transmodernas em escala global, as quais são 
também invisibilizadas e classificadas como separatismo/essencialismo. Em resposta, agentes e 
instituições privilegiados radicalizam a mobilização de dinâmicas contrarrevolucionárias de 
visibilização-invisibilização e apropriação-contenção contrárias à maioria, por meio de discurso 
neoimperial de mercado livre, que rearticula o binarismo Norte-Sul e a duradoura divisão da 
maioria. 

Este artigo sugere que um campo invisibilizado de gestão/administração engajado com a 
maioria coexiste historicamente com um campo hipervisibilizado predominantemente contrário à 
vida da maioria, este último impulsionado por dinâmicas capitalistas anti-
essencialismo/separatismo contrárias a alternativas mobilizadas pela maioria engajada (efetiva e 
potencialmente) com não-capitalismo, pós-capitalismo, comunitarismos, socialismo e pós-
socialismo. Essas dinâmicas invisibilizadas e sub-investigadas pelo campo liderado por um Norte 
cada vez mais desigual, heterogêneo e discriminatório têm ajudado a reafirmar a contestada 
impossibilidade de que a universidade e suas escolas de negócios-gestão sejam constituintes da 
esfera pública democrática e de dinâmicas libertadoras contra colonialidade, racismo e patriarcado. 
A partir da investigação e visibilização dessas dinâmicas, por meio de um framework Sul-Norte que 
recupera a práxis transmoderna de reapropriação solidária, sugerimos que a co-construção de um 
campo engajado com a maioria deve priorizar a des-subalternização do invisibilizado engajado com 
o “não-mercado” marcado por movimentos de libertação-emenacipação e a des-celebração do 
discurso do “mercado livre”. 

A co-construção cotidiana de um campo engajado com a maioria requer de acadêmicos a 
promoção cautelosa, mas radical, da práxis de reapropriação transmoderna dentro e fora de 
organizações e da academia. Em um contexto cada vez mais complexo, desigual e violento, é crucial 
que a universidade neoliberal contrarrevolucionária e suas escolas de negócios/gestão vão além da 
estratégia de continuar tratando problemas sociais como irrelevantes ou inexistentes (Giroux, 2015) 
e institucionalizando a impotência política individualista, que fragmenta e polariza a maioria 
(Berardi, 2019). Uma perspectiva mais pública de relevância em gestão/administração por meio da 
des-subalternização do outro invisibilizado é então necessária para que a maioria solidária supere a 
intensificação de estratégias dividir-para-reinar anti-essencialismo/separatismo, que buscam 
expandir e dividir a maioria, e a radicalização de dinâmicas extrativas de apropriação-contenção de 
epistemes e materialidades transmodernas no Sul e Norte. Esse campo “outro” deve ser recuperado 
e renovado por meio de co-construção cotidiana “com” invisibilizados, em vez de “para” ou “sobre” 
invisibilizados, vivendo lutas solidárias contra dominação capitalista, patriarcal e colonialista. 

Tornar visível uma gestão/administração outra e des-subalternizar o invisibilizado outro 
significa não substituir a modernidade eurocêntrica universalista pela decolonialidade 
pluriversalista, mas principalmente a recuperação de práxis transmoderna solidária que vai além 
dos binarismos Sul-Norte e teoria-prática, e des-invisibilização de transformações emancipatórias-
libertadoras cotidianas, inauguradas em 1492, que constituem tanto essa administração-gestão 
“outra” quanto o campo que a nega, apropria e contém. Em resposta contrarrevolucionária a 
movimentos não-dialógicos de descolonização do campo, impulsionados por dinâmicas de 
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descolonização e desocidentalização cada vez menos governáveis por poderes hegemônicos, este 
artigo aponta para a radicalização de dinâmicas de apropriação-contenção da pluriversidade 
transmoderna em escala global por dinâmicas universalistas contrárias à maioria, em especial contra 
a vida de invisibilizados outros, protagonizadas por uma universidade neoliberal cada vez menos 
pública e cada vez mais corporatizada-militarizada e suas escolas de negócios-gestão. 

A universalidade contrarrevolucionária impulsionada por tais dinâmicas de visibilização-
invisibilização e apropriação-contenção com foco na práxis transmoderna é uma dimensão 
constitutiva da universidade neoliberal ; esse quadro, inaugurado em 1492, é ilustrado nos dias 
atuais pelas dinâmicas que permitem que as teorias pós-moderna e pós-colonial dominantes 
informem o discurso mercadocêntrico contrarrevolucionário impulsionado pelo capital 
transnacional, cada vez mais ofensivo, e a regeneração reocidentalizante do neoliberalismo 
multicultural benevolente. A recuperação de diálogos transmodernos engajados com a maioria 
permite que acadêmicos no Sul-Leste e no Norte-Oeste reconheçam que o RC é uma episteme-
materialidade, marginalizada por incorporar teorias-práticas de libertação decolonial e 
emancipação crítica que não podem ser visibilizadas em um Norte/Oeste cada vez mais desigual, 
heterogêneo e discriminatório, e que o PD não é uma totalidade não-contraditória libertadora para 
todos; em um mundo em que diversos mundos coexistem, colidem e coalescem, as dinâmicas de 
apropriação-contenção e visibilização-invisibilização que vão além das conceituações acadêmicas, 
que ajudam a fragmentar e dividir a maioria, constituem tanto a modernidade capitalista 
heteropatriarcal quanto transmodernidade pluriversal decolonial. 

Ao desafiarmos e reproduzirmos a eventual romanticização/colonização da “maioria” e do 
“invisibilizado outro” neste artigo e nos reconhecermos como parte constitutiva de dinâmicas 
contrárias à vida da maioria aqui visibilizadas, esperamos que esta modesta contribuição, a ser lida 
por uma minoria acadêmica privilegiada que constitui a maioria heterogênea sob risco, seja 
reapropriada como inspiração emancipatória-libertadora coletiva, para recuperarmos, renovarmos 
e reafirmarmos no Sul e no Norte a viabilidade da co-construção cotidiana de um campo engajado 
com a maioria e com a vida, que coexiste com um campo ainda predominantemente contrário à 
vida dessa maioria. 
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